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Honda e Shineray se enfrentam na justiça após
acusação de cópia 

As montadoras Honda e Shineray estão se en-
frentando na justiça após a primeira acusar a Shi-
neray Ray 50 de copiar a Honda Biz 150.Â

De acordo com o site Motoo, o processo corre na jus-
tiça de São Paulo desde o mês de junho e uma decisão
preliminar diz que a Shineray deve "cessar a fa-
bricação, comercialização, exibição, distribuição,
promoção e divulgação do modelo Shineray Ray 50
na atual configuração visual".

+Lula critica dedução com gasto em saúde no Im-
posto de Renda e defende reforma para "corrigir in-
justiças"

Essa não foi a primeira vez que a Honda acusou os
chineses de cópia. Em 2017 a Shineray foi proibida
de comercializar os modelos Max 150 e Explorer
150, que foram considerados reproduções deCG 150
Titan e NXR 150 Bros.

A reportagem tentou contatocom aassessoria daShi-
neray, mas não obteve resposta. Já a Honda enviou
uma nota oficial. Confira abaixo:Â

"A Honda atua sob o princípio de livre e justa con-
corrência e defende o direito à propriedade in-
telectual como forma de garantir um ambiente de
negócios que favoreça à inovação, aspecto fun-
damental para o desenvolvimento da indústria, epara
promover a satisfação dos consumidores.

Nossos veículos são fabricados a partir de extensas
pesquisas de desenvolvimento e testes que garantem
aqualidade esegurança dos usuários aolongodo tem-

po de vida do produto. Quando uma peça é copiada,
não há garantia de que ela passou por todos os con-
troles exigidos.

No Brasil, a Honda é proprietária de diversas
patentes, todas registradas junto ao órgão go-
vernamental competente, incluindo o desenho in-
dustrial de motocicletas e suas peças. A fabricação,
publicidade, oferta, montagem, distribuição e co-
mercialização de produtos que violem estas patentes
de Desenho Industrial constitui um grave des-
cumprimento da legislação de propriedade
intelectual vigente.

A empresa se empenha em proteger e fazer respeitar
seus direitos, tomando, quando necessário, medidas
legais cabíveis contra empresas ou indivíduos que
desrespeitem a legislação e prejudiquem a marca e
seus consumidores."

Veja também

+ Bruna Lombardi posta foto seminua e reflete sobre
intimidade

+ Novo RG: quanto tempo você tem para pro-
videnciar o documento

+ Filha deAna Maria Braga exibe vida simples no in-
terior de SP

+ Agência dos EUA alerta: nunca lave carne de fran-
go crua
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Opinião: Existe marca para empreendimento
imobiliário? 

ArtigosOpiniãoExiste registro de marca para no-
meação de empreendimento imobiliário?14 de de-
zembro de 2022, 18h53ImprimirEnviarPor Daniele
Brandão Gazel de Araujo, Thalita De Marco Vani e
Bárbara KamedaA crescente competitividade do
mercado exige dos empreendedores a adoção de mi-
nuciosas práticas e estratégias para fechar vendas,
oferecendo produtos e serviços de um bom cus-
to-benefício, com algo que os diferencie de seus con-
correntes.Para aqueles que desejam empreender e
desenvolver uma marca [1] própria, que agregue va-
lor aos produtos ou serviços, o primeiro passo a ser
adotado é realizar uma busca prévia, para então, so-
licitar o registro desta marca junto ao Instituto
Nacional de Propriedade Industrial (INPI), de forma
a proteger a identidade e identificação dos produtos
ou serviços objeto do seu negócio, tornando o uso
destas marcas exclusivo no território nacional em
seu ramo de atividade e evitando a usurpação e apro-
veitamento alheio.De acordo com a central de es-
tatísticas do INPI, em 2021 foram depositados
386.845 pedidos de registro de marca, demonstrando
que, mesmo após a pandemia do Covid-19, a ati-
vidade empresarial se mantém crescente, assim co-
mo a preocupação dos empreendedores em proteger
legalmente sua marca e os investimentos realizados
[2].Quando se fala em marca,écomum aassociaçãoa
produtos ou serviços presentes no cotidiano, in-
seridos em grandes segmentos de mercado, como su-
permercados, lojas de roupas, bancos, serviços de
streaming, dentre outros.
Porém, atualmente o INPI adota a 11ª Classificação
Internacional de Produtos e Serviços de Nice (NCL
11 - 2022), que possui uma lista não exaustiva de pro-
dutos e serviços divididos em 45 classes não ta-
xativas [3], nas quais estão incluídas centenas de
tipos de produtos e serviços para os quais marcas são
registráveis.Assim, é possível registrar uma marca
que visualmente identifique desde itens comuns, co-
mo sabonetes ou cervejas, até marcas que iden-
tifiquem produtos que a maioria das pessoas não tem

conhecimento da existência, como ácido utilizado
para conservação de frutas ou grampo para ar-
dósia.Em se tratando de empreendimentos imo-
biliários, não há uma regra definida para escolha de
sua denominação, cabendo a cada empreendedor es-
colher o nome do condomínioda forma como melhor
lhe aprouver. Por consequência, é comum identificar
no mercado imobiliário os mais diversos tipos de no-
menclatura para empreendimentos, inclusive nomes
repetidos (já utilizados para outros similares), nomes
em idiomaestrangeiroou nomesdebairrosepessoas.
Neste cenário, levando-se em conta a possibilidade
de registro de marca para distinção e conferência de
exclusividade a produtos e serviços por elas iden-
tificados em determinado segmento de mercado e a
busca incessante por produtos e serviços di-
ferenciados e com alto valor agregado, o que ocorre
nos casos em que os empreendedores buscam es-
tabelecer um padrão de nomenclatura que possibilite
a fácil identificação de sua concepção, de seu pro-
duto, de determinadas características? O que ocorre
nos casos em que um empreendimento recebe a de-
nominação de um produto ou marca de alto renome
ou notoriamente conhecidas? Há vedação legal para
a nomeação de um condomínio?No que tange à NCL
11-2022, inicialmente vale comentar que em-
preendimentos imobiliários não estão inseridos em
nenhuma das classes de produtos ou serviços, cor-
roborando que os empreendimentos imobiliários não
seriam efetivos produtos ou serviços.Por outro lado,
empreendimentos imobiliários não se enquadram em
nenhuma das hipóteses de sinais não registráveis co-
mo marcas elencadas no artigo 124 da Lei 9.279/96
(Lei de Propriedade Industrial ou LPI).
Desta forma, a análise da questão deve se pautar no
conceito de marca e na hipótese de caracterização do
empreendimento como um produto ou serviço, cuja
identificação possua exclusividade de uso.O registro
da marca é efetuado de acordo com critérios es-
tabelecidos na LPI e objetiva diferenciar e identificar
os sinais distintivos visualmente perceptíveis de um
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produto ou serviço em seu mercado de atuação. As-
sim,épossívelqueprodutos eserviçosdiferentespos-
suam marcas similares, desde que não seja uma
marca de alto renome (definida no artigo 125 da LPI)
e que seja demonstrada a improbabilidade de con-
fusão por parte do consumidor em razão de estarem
as marcas inseridas em ramos comerciais distintos,
aplicando-se o chamado princípio da es-
pecialidade.Ocorre que a identificação de um em-
preendimento imobiliário, com a atribuição de um
nome, vem sendo considerada pela jurisprudência
como um ato puro da vida civil que visa unicamente
individualizá-lo, não possuindo o viés comercial de
produto ou serviço no qual há propriedade industrial
a ser protegida como marca.
Ainda que se alegue a intenção de comercialização
das unidades autônomas dos empreendimentos, fato
é que qualquer empreendimento deverá ter a sua de-
nominação individual independentemente da von-
tade do empreendedor em alienar ou não suas
unidades.E, em que pese a atribuição de nome ao em-
preendimento seja ato da vida civil e não abarcado
pela proteção legal de marcas, é preciso se atentar pa-
ra a caracterização de concorrência desleal (prevista
no artigo 195 da LPI) ou má-fé do empreendedor ao
nomear seu empreendimento buscando, pro-
positadamente, fazer proveito da reputação e no-
toriedade de terceiros. A nomeação de um
empreendimento com a inclusão de marca de alto re-
nome no seguimento imobiliário ou a utilização de
sinais característicos de empreendimentos de con-
correntes de forma a alavancar as vendas, tudo com
intenção e potencial de desvio de clientela e levar o
consumidor à confusão, pode vir a tais ca-
racterizações.
Noutra ponta, a repetição de um nome de um em-
preendimento não configura, a princípio, qualquer ti-
po de infração à LPI, ainda que outro empreendedor
tenha registrado este mesmo nome como uma marca

para identificação de seus produtos e serviços. A po-
sição dos tribunais corrobora a tese da denominação
deempreendimento como mero ato davida civil com
objetivo de individualização, e não comercial. Em
julgado recente, o Superior Tribunal de Justiça [4]
afastou a infringência a direito de marca por uma in-
corporadora que utilizou uma marca de alto renome
de outro seguimento na denominação de um dos seus
empreendimentos, já que a proteção à exclusividade
da marca deve atingir apenas o que diz respeito às ati-
vidades empresariais.Em suma, a legislação bra-
sileiraéomissacom relação aoregistro demarcapara
nomeação de um empreendimento imobiliário, que
não é identificado como sendo umproduto ou umser-
viço.
Porém, ao se analisar a definição de escolha da de-
nominação de um empreendimento imobiliário e sua
caracterização como um ato civil não comercial, em
consonância com a jurisprudência atual, conclui-se
que atualmente não há óbice legal à livre atribuição
de uma denominação, mesmo que repetida, desde
que não haja a intenção de se desviar clientela, in-
duzir o consumidor a erro, dentre outras hipóteses re-
preensíveis, que puxariam a caracterização de
concorrência desleal, má-fé ou outras condutas re-
preendidas pelo Direito.

[1] Marca é todo sinal distintivo, visualmente per-
ceptível, que identifica e distingue produtos e ser-
viços, bem como certifica a conformidade dos
mesmos com determinadas normas ou es-
pecificações técnicas. A marca registrada garante ao
seu proprietário o direito de uso exclusivo no ter-
ritório nacional em seu ramo de atividade
econômica. Ao mesmo tempo, sua percepção pelo
consumidor pode resultar em agregação de valor aos
produtos ou serviços.[2] É importante destacar que o
registro no INPIprotege amarcaem âmbitonacional,
não se confundindo com o registro estadual de em-
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presas nas juntas comerciais, o qual objetiva uni-
camente registrar a atividade comercial exercida.[3]
Por ser um rol não taxativo, ainda que um de-
terminado produtoou serviço nãose encaixe em uma
das classes, isso não significa que não possa ser ob-
jeto de registro.[4] Superior Tribunal de Justiça.
Embargos de divergência em RESP nº 1804960 - SP
(2019/0080321-7). Embargante: Natura Cosméticos
S/A eIndústria eComérciodeCosméticos Natura Lt-
da. Embargado: Rossi Residencial S/A, relator: mi-

nistro Raul Araújo. Brasília, 15 jan. 2021.
Publicação no DJe/STJ nº 3.119 de 05/04/2021. To-
po da páginaImprimirEnviarDaniele Brandão Gazel
deAraujosócia do VBDAdvogados.Thalita De Mar-
co Vani é sócia de VBD Advogados.Bárbara
Kameda é advogada do VBD Advogados.Revista
Consultor Jurídico, 14 de dezembro de 2022, 18h53



abpi.empauta.com Brasília, 14 de dezembro de 2022
O Tempo Online | MG

Direitos Autorais

abpi.empauta.com pg.7

Livro conta a história dos direitos autorais no Brasil 
Publicado em 14/12/22 - 15h19

O Tempo Diversão

Todo criador de uma obra intelectual tem direitos so-
bre a sua criação e sobre o uso desta. Direitos au-
torais são os direitos que todo criador de uma obra
intelectual tem sobre a sua criação. Esse direito é ex-
clusivo do autor, de acordo com o artigo 5º, XXVII,
da Constituição Federal.

Â

No Brasil, essa luta já dura oito décadas e para ce-
lebrar o fato, a União Brasileira de Compositores
(UBC) lança nesta quarta (14) o livro 'O autor existe.
O direito autoral aplicado pelo STJ nos 80 anos da
UBC', que está à venda no

no site da Litteris Editora a partir do dia 14 de de-
zembro, além de livrarias em todo o país, e terá 100%
das vendas revertidas para o Instituto Zeca Pa-
godinho, que oferece cursos de artes e pro-
fissionalizantes para centenas de crianças em Duque
de Caxias, na Baixada Fluminense. O lançamento da
publicação faz parte das celebrações dos 80 anos da
UBC.

Â

O livro tem organização e coordenação de Sydney
Sanches (presidentedo Instituto dos Advogados Bra-

sileiros (IAB) e Mestre em Bens Culturais, do De-
partamento de História da Fundação Getúlio
Vargas/RJ) e deÂ Karina Callai (advogada do Es-
critório Central de Arrecadação e Distribuição
(ECAD), atuando perante o STJ -- Superior Tribunal
deJustiça hámais de25 anos). A publicação trazÂ 10
artigos de algumas das maiores autoridades bra-
sileiras no campo dos direitos autorais como Fer-
nando Brant, compositor, ex-presidente da UBC e
figura central na defesa dos direitos dos autores no
Brasil e que morreu em 2015 e de João Carlos Müller
Chaves, advogado e Secretário Geral por cerca de 20
anos da FLAPF-Federação Latino Americana do
Produtores Fonográficos.

Â

Além da visão de autores, advogados e juristas e ar-
tífices da lei no 9.610/98, que atualizou e consolidou
os direitos autorais no país, a obra contempla tam-
bém textos de magistrados como João Otávio de No-
ronha, Ministro do Superior Tribunal de Justiça, dos
Ministros aposentados do Superior Tribunal de Jus-
tiça, Aldir Passarinho Junior e Sidnei Beneti.Â 'O
autor existe. O direito autoral aplicado pelo STJ nos
80 anos da UBC' é dedicado à memória de Fernando
Brant e de Erasmo Carlos eÂ traz um prefácio as-
sinado por Paulo Sérgio Valle, presidente da UBC e
autor de mais de 1.000 composições.Â

---
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